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PARECER Nº 67/2022

RELATÓRIO 
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
1.306/2022-AUTORIZAO MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE A TRANSACIONARNOS
AUTOS DO PROCESSO Nº 5006361-29.2016.8.13.0525

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODARELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,
à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matérias desta
natureza que trata este referido Projeto de Lei. a

O Projeto de Lei em estudo tem como objetivo autorizar o Poder Executivo a |
transacionar nos autos do processo nº 5006361 -29.2016.8.13.0525. O Projeto de Lei em análise,
nos termos do seu artigo primeiro ( 19), Fica autorizada a transação entre pelo Municípiode Pouso
Alegre nos autos da Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Estado de Minas
Gerais, sob nº 500636] -29.2016.8.13.0525, nos termos do anexo “Instrumento de sz

Autocomposição”queé parte integrante desta Lei, independentementede transcrição. O artigo .:
segundo reza que: (2º) As despesas com a execução da presente lei correrão pelas verbas próprias =
consignadas no orçamento em vigor, suplementadas oportunamente, se necessário. Já no artigo
terceiro(3º)encontramos:Revogadas as disposiçõesem contrário, esta Lei entra em vigor na data 5
da sua publicação. !

Na justificativa do projeto encontramos que o projeto de lei tem por objetivo
relevante composição alcançada na Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do
Estado de Minas Gerais, tendo por objeto doações de bens imóveis do Município de Pouso
Alegre, realizadas no ano de 2012, para fins de abrigar a construção da unidade industrial da
XCMG Brasil. Para fins de autocomposiçãoe encerramentodo processo movido pelo Ministério
Público, conforme Cláusula Segunda, a “XCMG Brasil compromete-se a fornecer para a
Prefeitura de Pouso Alegre 01 (uma) unidade do Rolo Compactador XCMG, modelo
XS123PDBR - Pé de Carneiro, zero km, cor amarelo, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil
reais), no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de homologação do presente
instrumento”.Frisamosque a instalaçãoda XCMGBrasil no Municípiode Pouso Alegre atendeu
ao interesse público, tendo em vista que esta empresa gera atualmente 730 (setecentos e trinta)
empregos diretos, além de ter fomentadoa arrecadação municipal com o pagamento da monta
superior de R$ 17.000.000,00(dezessetemilhões de reais) em impostos.



  
No que tange à iniciativa, verifica-seque o Projeto em análise observou o disposto

artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da ConstituiçãoFederal, pois, é de iniciativaprivativa
no do Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organização administrativa e judiciária,
matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.
Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso I, da
Constituição Federal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

Verifica-se ser competência do chefe do executivo a propositurade projeto de lei
que vise a abertura a criação, transformação de cargo e função do Poder Público municipal
observando-se os parâmetros da Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme a Lei Orgânica do
Municípioprevê em seu artigo 45:

Lei orgânica Municipal:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei
que disponham sobre:

XII - os créditos especiais.
IX - os orçamentosanuais;

No art. 69 da LOM, lemos:

Art. 69- Compete ao Prefeito:

XXIII - superintendera arrecadação dos tributos e preços, bem como a guarda e

aplicação da receita, autorizando as despesas e os pagamentos, observadas as disponibilidades
orçamentariase os créditos autorizadospela Câmara;

No mais, o município pode, por expressa permissão constitucional,a legislar sobre
assuntos de interesse local. É o que se verifica no art. 30 da CF/88.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local;

Trata-se de composição amigável em processo judicial ajuizada a Ação Civil
Pública n. 5006361-29.2016.8.13.0525, ajuizada pelo Ministério Público na qual discute-se a
nulidade das doações de bens imóveis do Município de Pouso Alegre para fins de abrigar a
construção da unidade industrial da XCMG. Tendo como objeto a compensação de quaisquer
eventuaisdanos ao erário decorrentedas doações de bens imóveis do Município de Pouso Alegre
para fins de abrigar a construção da unidade industrial da XCMG Brasil, em demonstraçãode
boa-fé das partes, sem configurar, necessariamente, reconhecimento de culpa pelos Réus. Em
sede de Instrumento de Auto Composição as partes interessadas se compuseram da seguinte
forma: a XCMG Brasil compromete-sea fornecer para a Prefeitura de Pouso Alegre 01 (uma)
unidade do Rolo Compactador XCMG, modelo XS123PDBR - Pé de Carneiro, zero km, cor
amarelo,no valor de R$ 500.000,00(quinhentos mil reais), no prazo de até 15 (quinze) dias úteis,
a contar da data de homologaçãodo presente instrumento e a Prefeitura de Pouso Alegre se obriga
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a retirar o Rolo Compactadorna sede da XCMG Brasil, situada na Rodovia Federal BR-381, sem

número, km 854-855, Distrito Industrial, no município de Pouso Alegre/MG, no prazo de até 10
(dez) dias úteis, a contar da data de comunicação de disponibilizaçãopelaXCMG Brasil. Com
isso considera-se extinta a referida Ação Civil Pública devido a composição da partes com
anuência do Representante do Ministério Público.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o
parecer FAVORÁVELàtramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1306/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1306/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciadopelo Plenário desta Edilidade, para a regular tramitação do mesmo.É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 12 de abril de 2022.
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